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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 400 / 2023) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

  23/08/2023 – SO
__________________
Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI Nº 3.060 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, NO ORÇAMENTO VIGENTE, NO VALOR TOTAL DE R$ 838.830,66 (OITOCENTOS E TRINTA E OITO MIL, OITOCENTOS E TRINTA REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS).
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
L E I:

Art. 1º - Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Suplementar, no orçamento vigente, na importância de R$ 838.830,66 (OITOCENTOS E TRINTA E OITO MIL, OITOCENTOS E TRINTA REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS).

	CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
	CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recurso
	Valor

	Órgão
	Unidade
	Código
	Título
	
	
	

	26 –  SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
	1 – SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS
	15.451.8.2299
	MAN.DE IFRAEST.DOS LOGR.E AREAS PUBLICAS
	3.3.9.0.39
	1501
	R$ 838.330,66

	TOTAL DE SUPLEMENTAÇÕES
	R$ 838.330,66


Art. 2º - O recurso para atender a presente suplementação é oriundo de Excesso Provável de Arrecadação; em conformidade com o inciso II do §1º do Art. 43 da Lei 4.320 de 17/03/1964.

Parágrafo Único. A classificação da receita com relação à suplementação constante do caput é a seguinte:

FONTE 1501 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS

	1- RECEITA
	2 - PREVISTO
	3 - ARRECADADO

(janeiro a julho de 2023)
	4 - SALDO POSITIVO

(3-2)
	5 - ARRECADAÇÃO PREVISTA

(agosto a dezembro de 2023)
	6 - EXCESSO PROVÁVEL

(4+5)
	7 - VALOR PARA SUPLEMENTAÇÃO

	411210111080000 – TAXA DE UTILIZAÇÃO DE ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO – Reduzido 790
	R$ 6.554,00


	R$ 31.735,34
	R$ 25.181,34
	R$ 22.668,10
	R$ 47.849,44
	R$ 47.849,44

	411215011010000 – TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – Reduzido 787
	R$ 90.820,00
	R$ 118.466,57


	R$ 27.646,57
	R$ 84.618,98
	R$ 112.265,55
	R$ 112.265,55

	411220111130000 – OUTRAS TAXAS - COBRANÇA ADMINISTRATIVA – Reduzido 2193
	R$  0,00


	R$ 16.238,63
	R$ 16.238,63


	R$ 11.599,02
	R$ 27.837,65
	R$ 27.837,65

	411220111140000 – REURB-E - PROCESSAMENTO - AUTUAÇÃO DE PROCESSO – Reduzido 2231
	R$  0,00


	R$ 2.792,31
	R$ 2.792,31
	R$ 1.994,51


	R$ 4.786,82
	R$ 4.786,82

	411220111150000 – REURB-E - CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA-CRF – Reduzido 2232
	R$  0,00


	R$ 8.376,80
	R$ 8.376,80
	R$ 5.983,43
	R$ 14.360,23
	R$ 14.360,23

	413210111090100 – REM. DE DEP. BANC. - PMPA – Reduzido 1789
	R$ 16.702,00
	R$ 102.846,24


	R$ 86.144,24


	R$ 73.461,60
	R$ 159.605,84
	R$ 159.605,84

	417195811010000 – ADO - LC 176/2020 (ADO25) – Reduzido 2334
	R$  0,00


	R$ 52.191,89
	R$ 52.191,89
	R$ 37.279,92
	R$ 89.471,81
	R$ 89.471,81


	419110111100000 – MULTAS POR INFRAÇÃO ADM. POR LICITANTES E CONTRATA – Reduzido 2354
	R$  0,00


	R$ 20.124,00
	R$ 20.124,00


	R$ 14.374,29


	R$ 34.498,29
	R$ 34.498,29

	419229911100000 – OUTRAS RESTITUIÇÕES - RECURSOS PRÓPRIOS – Reduzido 1978
	R$  0,00


	R$ 53.709,79
	R$ 53.709,79
	R$ 38.364,14
	R$ 92.073,93
	R$ 92.073,93

	419909911020000 – OUTRAS RECEITAS CORRENTES – Reduzido 1871
	R$  0,00


	R$ 13.367,64
	R$ 13.367,64
	R$ 9.548,31
	R$ 22.915,95
	R$ 22.915,95

	419909911060000 – COMPARTILHAMENTO DE OUTORGA IGUA 3% – Reduzido 2343
	R$  0,00


	R$ 135.721,34
	R$ 135.721,34
	R$ 96.943,81
	R$ 232.665,15
	R$ 232.665,15

	TOTAL
	R$ 114.076,00
	R$ 555.570,55
	R$ 441.494,55
	R$ 396.836,11
	R$ 838.330,66
	R$ 838.330,66


Art. 3º - Fica alterado o Plano Plurianual do Município  – PPA vigente.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes, 28 de Agosto de 2023.

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO

Prefeito Municipal
___________________________________________________________________________________________

Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 400/2023, de autoria do Poder Executivo.
